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Procedência: PORTO ALEGRE
Assunto: PARTIDO  POLÍTICO  –  ÓRGÃO  DE  DIREÇÃO  ESTADUAL  –

PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  –  DE  EXERCÍCIO  FINANCEIRO  –
PRESTAÇÃO DE CONTAS – DE PARTIDO POLÍTICO

Interessado: PODEMOS – PODE  
RODRIGO MARINI MARONI
JOAO SEVERINO DOS SANTOS LOPES
CAJAR ONESIMO RIBEIRO NARDES
ANA CARLA VARELA DO NASCIMENTO
GUSTAVO SILVA CASTRO
ANTONIO ROQUE FELDMANN

Relator: DES. GERSON FISCHMANN

PARECER

PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  DIRETÓRIO  ESTADUAL  DE
PARTIDO  POLÍTICO.  EXERCÍCIO  FINANCEIRO  DE  2018.
NÃO  APRESENTAÇÃO  DE  PEÇAS  OBRIGATÓRIAS.
SANEAMENTO.  RECURSOS  DE  ORIGEM  NÃO
IDENTIFICADA.  OMISSÃO  DE  GASTO. DESAPROVAÇÃO.
Pela desaprovação das contas, com fundamento no art. 46, III,
“a” e “b”, da Resolução TSE n. 23.546/2017, bem como pela
determinação do recolhimento da quantia de R$   1.000  ,00 (mil
reais) ao Tesouro Nacional, acrescida da multa de 20%, nos
termos  do  art.  37  da  Lei  nº  9.096/1995  c/c  art.  49,  da
Resolução TSE nº 23.546/2017, e suspensão dos repasses do
Fundo Partidário por doze meses, conforme art. 36,  inc. I,  c/c
inc. II, da Lei nº 9.096/95, e  art. 47, II, da Resolução TSE nº
23.546/2017.
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I – RELATÓRIO

Os autos veiculam prestação de contas do órgão de direção regional do

partido PODEMOS – PODE/RS,  regida pela Lei n.º 9.096/95 e Resolução TSE n.º

23.546/2017, e, no âmbito processual, pela Resolução TSE n.º 23.604/2019, relativa

à arrecadação e aplicação de recursos no exercício financeiro de 2018. 

No parecer  conclusivo  (ID 12883283),  a  unidade técnica  apontou a

manutenção das irregularidades identificadas no exame das contas,  consistentes

em: a) ausência de apresentação de documentos obrigatórios nos termos do art. 29

da Resolução TSE nº 23.546/2017, notadamente (a.1) comprovante de remessa, à

Receita Federal do Brasil, da escrituração contábil digital, (a.2) Balanço Patrimonial,

com a assinatura  do presidente,  tesoureiro  e  profissional  de  contabilidade,  (a.3)

Demonstração  do  Resultado  do  Exercício,  com  a  assinatura  do  presidente,

tesoureiro  e  profissional  de  contabilidade  e  (a.4)  Extratos  Bancários  da  conta

375330,  agência  3240,  Banco  do  Brasil;  b) despesa  financeira  no  valor  de  R$

1.000,00  sem identificação  da  origem do  recurso  utilizado  para  a  sua  quitação,

configurando recurso de origem não identificada;  c) existência de conta bancária

não declarada pelo partido na relação de contas bancárias.

Vieram os autos a esta Procuradoria Regional Eleitoral para análise e

parecer.

É o breve relatório.
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II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – Das irregularidades

II.I.I – Dos documentos de apresentação obrigatória na prestação de contas

No que se refere ao apontamento em tela, a uma análise superficial, o

partido parece ter sanado a falha, conforme se extrai da documentação juntada no ID

30394233, já após a formalização do parecer conclusivo.

Por tal razão, não mais subsiste a irregularidade apontada.  

II.I.II – Do recebimento de recursos de origem não identificada 

No  que  se  refere  ao  recebimento  de  recursos  de  origem  não

identificada, a unidade técnica verificou “despesa de R$ 1.000,00, conforme Nota

Fiscal, emitida, em 28/08/2018, pelo fornecedor RICARDO LUDGERO RODRIGUES

DOS  SANTOS,  CNPJ  12.815.699/0001-27,  referente  a  serviços  contábeis  da

prestação de contas anual do diretório estadual do PODE relativa ao exercício de

2017, apresentada no ano de 2018”. Não tendo sido informada a referida despesa na

prestação de contas, bem como ante a informação de ausência de movimentação

financeira  passada pela  agremiação,  conclui-se  que os  valores  utilizados  para  o

pagamento do referido gasto não tiveram a sua origem identificada.

 Dispõe o art. 13 da Resolução TSE nº  23.546/2017 que os recursos

oriundos  de  fonte  sem  identificação  não  podem  ser  utilizados,  direta  ou

indiretamente, pela agremiação partidária (grifo nosso):
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Art.  13.  É  vedado  aos  partidos  políticos  receber,  direta  ou
indiretamente,  sob  qualquer  forma  ou  pretexto,  recursos  de
origem não identificada. 
Parágrafo  único.  Constituem  recursos  de  origem  não  identificada
aqueles em que: 
I - o nome ou a razão social, conforme o caso, ou a inscrição no CPF
do doador ou contribuinte ou no CNPJ, em se tratando de partidos
políticos ou candidatos: 
a) não tenham sido informados; ou 
b)  se  informados,  sejam inválidos,  inexistentes,  nulos,  cancelados
ou, por qualquer outra razão, não sejam identificados; 
II - não haja correspondência entre o nome ou a razão social e a
inscrição no CPF ou CNPJ informado; e 
III - o bem estimável em dinheiro que tenha sido doado ou cedido
temporariamente não pertença ao patrimônio do doador ou, quando
se tratar de serviços, não sejam produtos da sua atividade. 

Ademais,  nos termos do art.  14 da Resolução TSE nº  23.546/2017,

além de ensejar o recolhimento do seu montante ao Tesouro Nacional, a existência

de recursos de origem não identificada é vício capaz de ensejar a desaprovação das

contas. Segue o referido dispositivo (grifo nosso):

Art. 14. O recebimento direto ou indireto dos recursos previstos
no art. 13 sujeita o órgão partidário a recolher o montante ao
Tesouro  Nacional,  por  meio  de  Guia  de  Recolhimento  da  União
(GRU),  até  o  último dia  útil  do  mês  subsequente  à  efetivação do
crédito  em  qualquer  das  contas  bancárias  de  que  trata  o  art.  6º,
sendo vedada a devolução ao doador originário.  
[...]
§ 3º  O não recolhimento dos recursos no prazo estabelecido neste
artigo  ou  a  sua  utilização  constitui  irregularidade  grave  a  ser
apreciada no julgamento das contas. 

Dessa forma, sendo a prestação de contas  regida pelo princípio  da

transparência,  isto  é,  da  máxima  publicidade,  não  pode  ser  aprovada  quando

restarem dúvidas acerca da contabilização de todas as receitas e despesas, bem

como da correta arrecadação e aplicação de recursos.
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Portanto, diante da existência de recursos de origem não identificada,

impõe-se a desaprovação das contas, com o recolhimento da quantia de R$ 1.000,00

ao Tesouro Nacional a tal título.

II.II - Das sanções

A irregularidade a título de recursos de origem não identificada atinge, no

caso,  o montante  de 100%  do  valor  total  arrecadado,  impondo-se,  portanto,  a

desaprovação das contas apresentadas pelo PODEMOS/RS, relativas à arrecadação e

aplicação de recursos financeiros no exercício de 2018, bem como a imposição das

seguintes sanções:

II.II.I - Do recolhimento de valores ao Tesouro Nacional acrescido de multa

Como já referido nos tópicos anteriores, o recebimento de recursos de

origem  não  identificada  enseja  a  determinação  ao  PODE/RS  de  repassar  a

quantia de R$   1.000  ,  00 ao Tesouro Nacional.

Cabível, ainda, a aplicação da sanção de multa de até 20% sobre a

importância apontada como irregular, nos termos do art. 37 da Lei nº 9.096/95 e do

art. 49 da Resolução TSE nº 23.546/17:

Art. 37, Lei nº 9.096/1995. A desaprovação das contas do partido
implicará exclusivamente a sanção de devolução da importância
apontada como irregular, acrescida de multa de até 20% (vinte
por cento).

Art.  49,  Resolução  TSE  nº  23.546/2017.  A desaprovação  das
contas  do  partido  implicará  a  sanção  de  devolução  da
importância apontada como irregular, acrescida de multa de até
20% (vinte por cento) (Lei nº 9.096/95, art. 37). (grifos acrescidos)
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No tocante ao arbitramento do percentual da multa, impõe-se a fixação por

essa egrégia Corte em 20%, máximo permitido, considerando que o total das quantias

irregulares alcança R$ 1.000,00, que representa 100% do total de recursos recebidos. 

II.II.II - Da suspensão das verbas do Fundo Partidário

Uma vez  desaprovadas  as  contas  por  percepção  de  recursos  de

origem não identificada, deve ser aplicada  a norma vigente na época dos fatos,

mais precisamente o artigo 36, inciso I, da Lei nº 9.096/95 c/c o artigo 47, inciso II, da

Resolução TSE nº  23.546/2017,  que determinam a  suspensão do recebimento de

cotas do fundo partidário, nos seguintes termos:

Art.  36.  Constatada  a  violação  de  normas  legais  ou  estatutárias,
ficará o partido sujeito às seguintes sanções: 
I  -  no  caso  de  recursos  de  origem  não  mencionada  ou
esclarecida, fica suspenso o recebimento das quotas do fundo
partidário  até  que  o  esclarecimento  seja  aceito  pela  Justiça
Eleitoral;  
(grifado).

Art. 47. Constatada a violação de normas legais ou estatutárias, o
órgão partidário fica sujeito às seguintes sanções:
(...)
II - no caso de não recolhimento ao Tesouro Nacional dos recursos
de origem não identificada de que trata o art. 13, deve ser suspensa
a  distribuição  ou  o  repasse  dos  recursos  provenientes  do  Fundo
Partidário até que o esclarecimento da origem do recurso seja aceito
pela Justiça Eleitoral (Lei nº 9.096/1995, art. 36, inciso I)

No tocante  ao recebimento  de recursos  de origem não identificada,

considerando que os processos de prestação de contas em que constatada a aludida

irregularidade normalmente se  encerram sem que seja  esclarecida a origem dos

recursos,  a  regra  do  inciso  I  do  art.  36  da  Lei  nº  9.096/95,  que  determina  a

manutenção  da  suspensão  dos  repasses  do  fundo  partidário  até  que  o
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esclarecimento  da origem do recurso  seja aceito  pela Justiça  Eleitoral,  deve ser

temperada, a fim de que se evitem punições que se eternizam no tempo.

Aplicar  literalmente  o que determina o inciso  I  do art.  36 da Lei  nº

9.096/95 seria como sancionar  de maneira perpétua a agremiação,  merecendo a

devida adequação pelo Judiciário.

Por outro lado, também não se mostra razoável decidir-se de forma

a  esvaziar  o  comando  sancionatório,  retirando-lhe  toda  e  qualquer  força  de

reprimenda ao ilícito praticado pela agremiação partidária ao perceber valores de

origem não identificada.

Neste ponto, a interpretação atual levada a cabo por esse eg. Tribunal

para  atenuar  os  rigores  da  norma,  no  sentido  de  que  há  suspensão  do  fundo

enquanto  não esclarecida  a origem dos valores  ou até  o julgamento  das contas

termina, no plano fático, exatamente por retirar qualquer conteúdo sancionatório da

norma, interpretação que claramente contraria o seu espírito. 

Isso em razão de que somente haverá juízo acerca da identificação ou

não da origem dos recursos recebidos na decisão que julgar as contas, pois, via de

regra, a punição vem após a certificação da existência da irregularidade. 

No entendimento hodierno, os momentos de início e de fim da sanção

se confundem, pois é no julgamento das contas que é reconhecida a existência dos

recursos  de  origem  não  identificada,  julgamento  que,  segundo  a  interpretação

atualmente existente, seria o termo final de uma sanção que ainda não  iniciou. 

Ao  se  manter  esse  entendimento,  nos  processos  de  prestação  de

contas em que constatado o recebimento pela agremiação de recursos de origem
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não  identificada,  simplesmente  nunca  haverá  a  determinação  de  suspensão  do

percebimento de novas quotas do Fundo Partidário nessa hipótese.  

Desse modo, ao tentar afastar uma sanção demasiada, a Corte conduz-

se ao seu extremo oposto, levando à ausência de qualquer sanção, em interpretação

claramente desproporcional do dispositivo em apreço, sobretudo se considerado que

há outra interpretação intermediária e possível que, por um lado, evita a imposição

de sanção perene, e, por outro, não afasta o conteúdo sancionatório da norma.

Tal interpretação parte, em princípio, daquilo que a própria Resolução

TSE nº 23.546/17, ao regulamentar o dispositivo legal, estabelece na primeira parte

do seu art. 47, II, o qual dispõe que a suspensão dos repasses do fundo partidário se

dá ante o não recolhimento dos valores ao Tesouro Nacional. Assim, a redação do

dispositivo,  ao  atrelar  a  manutenção  da  irregularidade  ao  não  recolhimento  dos

valores irregulares, permite extrair a conclusão de que a regularização da situação

do partido perante a Justiça Eleitoral somente se dará quando do pagamento desses

valores.

Ainda, por analogia,  no sentido da necessidade de recolhimento dos

valores para cessar a sanção de suspensão de quotas do Fundo Partidário, tem-se o

disposto  no  art.  59,  §  4º,  da  Resolução  TSE  nº  23.546/17,  que  determina  a

regularização da omissão na prestação de contas e da consequente suspensão de

quotas do Fundo Partidário apenas após o recolhimento dos recursos de origem não

identificada. 

Nesse contexto, um dos caminhos interpretativos, trilhado com base na

própria  regulamentação  do  dispositivo  legal,  permite  que,  reconhecida  a

irregularidade em comento, seja determinada a suspensão do recebimento de novas

quotas do fundo partidário enquanto não recolhidos os valores correspondentes

aos recursos de origem não identificada ao Tesouro Nacional.
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Alternativamente,  poder-se-ia  adotar  como  critério  para  limitar  a

sanção do art. 36, inc. I, da Lei 9.096/95, a previsão de prazo máximo de um ano de

suspensão, por simetria com a sanção de recebimento de recursos de fonte vedada,

prevista no art. 36, II, da Lei n 9.096/95.

Com efeito, a referida analogia constitui até uma exigência do princípio

da proporcionalidade no direito sancionatório, o qual impõe que as sanções sejam

medidas de acordo com a gravidade da conduta. 

Isso porquanto a hipótese de não identificação dos recursos recebidos

constitui, a rigor, infração até mais grave que a sua percepção de fonte vedada, visto

que  aquela,  ao  contrário  desta,  oculta  da  Justiça  Eleitoral  o  conhecimento  do

verdadeiro  doador  da  campanha,  circunstância  que,  a  rigor,  possibilita  até  o

financiamento das campanhas com valores oriundos do crime. Assim, por constituir

irregularidade  mais  grave,  a  proporcionalidade  impõe  que  seja  punida  com

severidade no mínimo idêntica à da irregularidade de percepção de recursos de fonte

vedada.

Ainda se poderia utilizar como critério para limitar o tempo máximo da

sanção do art. 36, inc. I, da Lei 9.096/95, o prazo de 12 (doze) meses, aplicado de

forma proporcional,  de  suspensão de quotas  do Fundo Partidário  em virtude  de

recebimento de recursos de origem não identificada para as contas de campanha,

previsto no art. 25 da Lei das Eleições.

Dessa maneira,  como forma de amainar  o  exacerbado rigorismo da

regra sancionatória, e, ao mesmo tempo, garantir a efetividade da norma que impõe

a sanção à conduta  irregular,  revela-se  razoável,  por  simetria,  reduzir a  sanção

prevista no inciso I do art. 36 da Lei n. 9.096/95 aos limites previstos no inciso II do

art. 36 da Lei n 9.096/95 ou art. 25 da Lei 9.504/97, ou seja, a suspensão do repasse
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dos recursos provenientes do Fundo Partidário pelo período de um ano ou por prazo

menor  de  acordo  com  a  proporcionalidade  entre  a  importância  recebida

irregularmente e o total das receitas auferidas no exercício. 

Importante salientar que aqui não se está utilizando da analogia para

criar sanção,  mas sim para definir  critério necessário à redução da sanção

prevista no inc. I do art. 36 da Lei 9.099/95 a limites razoáveis, retirando o caráter

de sancionamento perpétuo atualmente existente.

Assim,  em  virtude  do  recebimento  de  recursos  de  origem  não

identificada  que representam  100%  das  receitas,  há  que  ser  determinada  a

suspensão de novas quotas do Fundo Partidário pelo prazo de um ano.

III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral  pela

desaprovação das contas, bem como pela determinação:

a) do  recolhimento  de  R$    1.000  ,00 ao  Tesouro  Nacional,

correspondente  à  irregularidade  de  recebimento  de  recursos  de  origem  não

identificada;

b) da aplicação de multa no percentual de 20%  sobre a importância

apontada como irregular, nos termos do art. 37 da Lei nº 9.096/95 e do art. 49 da

Resolução TSE nº 23.546/2017;

c)  da  suspensão  do  repasse  das  cotas  do  Fundo  Partidário  pelo

período de doze meses, nos termos do art. 36, inc. I c/c inc. II, da Lei nº 9.096/1995,

e art. 47, inc. II, da Resolução do TSE nº 23.546/2017.

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 - Praia de Belas - Porto Alegre/RS - CEP: 90010-395
Fone: (51) 3216-2000 – http://www.prers.mpf.mp.br/eleitoral/ 

10/11



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

Porto Alegre, 07 de março de 2021.

Fábio Nesi Venzon
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL 
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